COMISSAO DE CONSTITUIGAO E JUSTICA E DE CIDADANIA

PROJETO DE LEI N® 347, DE 2015

Acrescenta dispositivo ao artigo 12 da
Lei 11.340, de 07 de agosto de 2006, para
tornar obrigatéria a informacdo sobre a
condicao de pessoa com deficiéncia da mulher
vitima de agressdo doméstica ou familiar e da

outras providéncias.
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| - RELATORIO

Busca a proposicdo em  analise  acrescentar
ao 81° do art.12 da Lei 11.340 de 07 de agosto de 2006 a informag&o sobre a
condigdo da vitima ser pessoa com deficiéncia ou se da violéncia sofrida resultar
deficiéncia ou agravamento de deficiéncia pré-existente.

A autora da iniciativa justifica a sua pretensdo em face da
importancia de combater a violéncia doméstica e familiar, tdo alarmante e
crescente no Brasil e no mundo. A situacdo de vulnerabilidade da mulher
aumenta ainda mais quando da violéncia resulta deficiéncia ou aumento de uma
deficiéncia ja existente. A obrigatoriedade do registro e investigacdo desse
aspecto pela policia é importante, a fim de que se dé o relevo merecido a
existéncia da lesdo corporal, estabelecendo-se estatisticas sobre tais eventos.



A aludida proposicdo foi distribuida a Comissdo de
Seguranca Publica e Combate ao Crime Organizado, a Comissdo de Seguridade
Social e Familia e a Comisséo de Constituicdo e Justica e de Cidadania (art. 54
do Regimento Interno da Céamara dos Deputados), para andlise e parecer, sob
regime de tramitacdo ordinaria, estando sujeita a apreciacdo conclusiva pelas
Comissoes.

Na Comissdo de Seguranca Publica e Combate ao Crime
Organizado, a proposicdo nédo foi objeto de nenhuma emenda e recebeu da
relatora, Deputada Moema Gramacho, parecer pela aprovacdo, o qual fora
aprovado pela Comisséo.

Ja na Comissao de Seguridade Social e Familia, a Relatora
Deputada Damina Pereira, aprovou a proposicdo em analise com uma emenda
apenas trocando o termo “pessoa portadora de deficiéncia” por “pessoa com
deficiéncia”.

O PL 347/2015, com a Emenda Modificativa acima referida,
ficou com a seguinte redacao: “Art.2° Acrescente-se 0 seguinte inciso IV, ao § 1°
do art.12, da Lei n°® 11.340, de 7 de agosto de 2006: ‘Art. 12. IV — informacéo
sobre a condicdo de a vitima ser pessoa com deficiéncia e se da violéncia sofrida
resultou deficiéncia ou agravamento de deficiéncia preexistente.”

E o Relatorio.

II-VOTO DA RELATORA

Compete a esta Comissdo de Constituicdo e Justica e de
Cidadania da Camara dos Deputados se manifestar sobre a proposi¢édo referida
guanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, nos
termos regimentais.

Sob o prisma da constitucionalidade formal, o Projeto nao
contém vicios, tendo sido observadas as disposi¢des constitucionais pertinentes
a competéncia privativa da Unido para legislar sobre a matéria, sendo legitima a
iniciativa e adequada a elaboracéo de lei ordinéria.

No tocante a constitucionalidade material, néo se
vislumbram também quaisquer discrepancias entre ele e a Constituicdo Federal.



Em relacdo a juridicidade, a proposicdo esta em
conformacao ao direito, porquanto n&do viola normas e principios do ordenamento
juridico vigente.

Da mesma forma, a alteracdo feita pela emenda
modificativa melhorou a técnica legislativa, uma vez que o termo “pessoa
portadora de deficiéncia” ndo € mais recomendado desde a metade da década de
90, sendo correto e equanime grafar “pessoa com deficiéncia”.

A técnica legislativa empregada encontra-se em
consonancia com as regras estabelecidas pela Lei Complementar n® 95/98,
alterada pela Lei Complementar n® 107/01.

Diante do exposto, vota-se pela constitucionalidade,
juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto de Lei n® 347, de 2015 e da
emenda modificativa apresentada na Comisséo de Seguridade Social e Familia.

Sala da Comissao, em de de 2017.

Deputada SORAYA SANTOS
Relatora
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